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SENTENÇA  Vistos,  etc.  Inicialmente,  destaca-se  um  relato  dos  fatos  para  melhor
compreensão do processo. Narra a parte autora que adquiriu, no dia 22 de junho de 2022,
um  biscoito  broa  de  milho,  no  estabelecimento  da  requerida.  Ocorre,  após  abrir  a
embalagem e consumir porções do referido alimento, cuja embalagem contém 4 biscoitos,
percebeu que havia um corpo estranho, mais especificamente, um prego. Enfatiza que o
produto estava dentro da validade (26/06/2022) e que, diante da constatação do prego no
alimento que já tinha ingerido parcialmente, além do nojo, ficou preocupada com eventuais
riscos à sua saúde, dada a incerteza acerca da procedência do corpo estranho e de eventual
contaminação, retirando totalmente a confiança da autora quanto ao controle de qualidade
de produtos pela empresa ré,  notadamente por se tratar de produto de marca própria da
requerida, denominada “Bumba meu Pão”. 
Acresce que, ao entrar em contato com a empresa, para solicitar providências, tão somente
recebeu um pedido de desculpas e a oferta de produto da mesma natureza. Diante disso,
requer, ainda, a condenação da empresa ré ao pagamento de indenização por danos morais
no  importe  de  R$  10.000,00.  Em  sede  de  contestação,  preliminarmente,  pleiteia  o
indeferimento da inicial, ante alegada inépcia por ausência de documentos essenciais que
demonstrem o vício  de qualidade do produto,  bem como,  pleiteia  o  reconhecimento da
incompetência  deste  juízo,  ante  alega  a  complexidade  da  causa  a  exigir  realização  de
perícia. 
No mérito, a empresa reclamada não reconhece que o produto que foi vendido para a autora
no seu estabelecimento tivesse algum corpo estranho dentro dele, sustentando que segue
padrões  de  qualidade,  que  se  submete  a  fiscalização  e  observância  rigorosas  normas
sanitárias,  que  seus  funcionários  são  devidamente  treinados  neste  sentido.  Rechaça  as
provas apresentadas pela autora, alegando que cupom fiscal comprova somente a compra,
enquanto que as fotos e vídeos colacionados mostram o alimento desprotegido, já fora da
embalagem,  de  tal  modo  que  não  haveria  como  concluir  que  o  produto  já  estava  nas
condições  expostas  pela  autora,  por  se  tratar  de  mera  alegação  autoral,  a  afastar
comprovação do dano, culpa e nexo causal. Ademais, alega que a autora não submeteu o
alimento  à  realização  de  autoridades  competentes  para  averiguação,  inclusive  para
elaboração de laudo técnico. Logo, entende ser o caso de improcedência. 
Antes  de  adentrar  ao  mérito,  aprecio  as  preliminares  arguidas.  Inicialmente,  rejeito  a
preliminar inépcia, uma vez que a autora apresenta documentação suficiente para atender
aos requisitos exigíveis para o recebimento da inicial, cuja apreciação somente será objeto
de análise meritória. Finalmente, rejeito a preliminar de complexidade da causa, haja vista
que o caso dos autos não necessita de realização de prova pericial para o seu deslinde. Ora,
importa  destacar  que  seria  impossível  realizar  produção  de  prova  pericial  em alimento
adquiridos aos 22 de junho de 2022, já decorridos aproximadamente três meses. Assim, a
causa não encerra maior complexidade, precisamente porque a compreensão do conflito não
reclama provas pendentes de produção, tornando prescindível e, mas que isso, impossível, a
perícia, motivos pelos quais o Juizado Especial Cível ostenta competência para apreciação e
julgamento do caso. Feitas estas considerações, passo à análise do mérito. 



A matéria  diz  respeito  ao  direito  consumerista,  de  ordem pública  e  de  interesse  social,
portanto, há que se observar,  havendo verossimilhança nas alegações da parte Autora,  a
inversão do ônus da prova prevista no artigo 6°, VIII, do CDC. Pois bem. 
Em análise  detida  do  conjunto  probatório  presente  nos  autos,  entendo  que  o  pleito  da
reclamante merece acolhimento.  A autora comprova que adquiriu o produto alimentício,
constando fotos com Nota Fiscal emitida aos 22/06/2022, bem como foto da embalagem
com o alimento e o corpo estranho (prego). Destaca-se que na foto Id 73251161 é possível
visualizar que o prego está coberto com o mesmo material que compõe o alimento, restando
induvidoso que o corpo estranho estava dentro da embalagem e do próprio alimento objeto
dos  autos.  Outrossim,  resta  incontroverso  que  o  produto  alimentício  em  questão  foi
produzido e comercializado pelo Mateus Supermercado, sem que haja nenhuma negativa na
contestação neste  sentido.  Logo,  as  provas  colacionadas  à  exordial  são  suficientes  para
comprovar que o produto adquirido não estava em perfeito estado para consumação. 
Ainda  que  dentro  da  validade,  a  aquisição  de  produto  alimentício  com corpo  estranho,
ofende o direito fundamental do consumidor à alimentação adequada, corolário do princípio
da dignidade da pessoa humana. Resta comprovado, pois, que a situação vertente é caso de
defeito do produto que pôs em risco a saúde da parte autora. Indubitável a responsabilidade
da empresa requerida que forneceu o produto defeituoso. Neste sentido, o Colendo Superior
Tribunal  de  Justiça  pacificou  entendimento  (por  meio  de  Resp  nº  1.899.304,  acórdão
proferido por sua Segunda Seção,  em superação de controvérsia até então existente) no
sentido de que sequer seria necessária a efetiva ingestão de alimento contaminado por corpo
estranho – ou do próprio corpo estranho, como no presente caso – para a caracterização do
dano  moral,  pois  a  compra  do  produto  insalubre  é  potencialmente  lesiva  à  saúde  do
consumidor.  Veja-se  a  ementa  do  precedente  mencionado,  in  verbis:  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE GARRAFA
DE REFRIGERANTE. CONSTATAÇÃO DE CORPO ESTRANHO EM SEU INTERIOR.
EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR A RISCO CONCRETO DE LESÃO À SUA SAÚDE E
SEGURANÇA. FATO DO PRODUTO. EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. VIOLAÇÃO
DO DEVER DE NÃO ACARRETAR RISCOS AO CONSUMIDOR. 1. Ação de reparação
de danos materiais e compensação de danos morais, em virtude da constatação de presença
de corpo estranho no interior de garrafa de refrigerante adquirida para consumo. 2. Ação
ajuizada  em  11/06/2015.  Recurso  especial  concluso  ao  gabinete  em  06/09/2018.
Julgamento: CPC/2015. 3. O propósito recursal é determinar se, para ocorrer danos morais
em função do encontro de corpo estranho em alimento industrializado, é necessária a sua
ingestão ou se  a  mera  constatação de sua existência  no interior  de  recipiente  lacrado é
suficiente  para  a  configuração  de  dano  moral.  4.  A aquisição  de  produto  de  gênero
alimentício contendo em seu interior corpo estranho, expondo o consumidor à risco concreto
de lesão à sua saúde e segurança, ainda que não ocorra a ingestão de seu conteúdo, dá
direito à compensação por dano moral, dada a ofensa ao direito fundamental à alimentação
adequada, corolário do princípio da dignidade da pessoa humana. 5. Hipótese em que se
caracteriza defeito do produto (art. 12, CDC), o qual expõe o consumidor a risco concreto
de  dano  à  sua  saúde  e  segurança,  em  clara  infringência  ao  dever  legal  dirigido  ao
fornecedor, previsto no art. 8º do CDC. 6. Na hipótese dos autos, ao constatar a presença de
corpo estranho no interior de garrafa de refrigerante adquirida para consumo, é evidente a
exposição  negativa  à  saúde  e  à  integridade  física  do  consumidor.  7.  Recurso  especial
conhecido  e  não  provido.  (REsp  1768009/MG,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2019,  DJe 09/05/2019).  No mesmo toar,  segue



decisum  ainda  mais  recente  do  STJ:  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  E
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE ALIMENTO (PACOTE DE
ARROZ) COM CORPO ESTRANHO (CONGLOMERADO DE FUNGOS, INSETOS E
ÁCAROS)  EM  SEU  INTERIOR.  EXPOSIÇÃO  DO  CONSUMIDOR  A  RISCO
CONCRETO DE LESÃO À SUA SAÚDE E INCOLUMIDADE FÍSICA E PSIQUÍCA.
FATO  DO  PRODUTO.  INSEGURANÇA  ALIMENTAR.  EXISTÊNCIA  DE  DANO
MORAL MESMO QUE NÃO INGERIDO O PRODUTO. 1. Ação ajuizada em 11/05/2017.
Recurso especial interposto em 24/07/2020 e concluso ao gabinete em 13/11/2020. 2. O
propósito recursal consiste em determinar se, na hipótese dos autos, caracterizou-se dano
moral indenizável em razão da presença de corpo estranho em alimento industrializado, que,
embora adquirido, não chegou a ser ingerido pelo consumidor. 3. A Emenda Constitucional
nº  64/2010  positivou,  no  ordenamento  jurídico  pátrio,  o  direito  humano  à  alimentação
adequada  (DHAA),  que  foi  correlacionado,  pela  Lei  11.346/2006,  à  ideia  de  segurança
alimentar e nutricional. 4. Segundo as definições contidas na norma, a segurança alimentar e
nutricional compreende,  para além do acesso regular e permanente aos alimentos, como
condição  de  sobrevivência  do  indivíduo,  também  a  qualidade  desses  alimentos,  o  que
envolve a regulação e devida informação acerca do potencial nutritivo dos alimentos e, em
especial, o controle de riscos para a saúde das pessoas. 5. Nesse sentido, o art. 4º, IV, da Lei
11.346/2006  prevê,  expressamente,  que  a  segurança  alimentar  e  nutricional  abrange  "a
garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos". 6. Ao
fornecedor incumbe uma gestão adequada dos riscos inerentes a cada etapa do processo de
produção, transformação e comercialização dos produtos alimentícios. Esses riscos, próprios
da  atividade  econômica  desenvolvida,  não  podem  ser  transferidos  ao  consumidor,
notadamente nas hipóteses em que há violação dos deveres de cuidado, prevenção e redução
de danos. 7. A presença de corpo estranho em alimento industrializado excede aos riscos
razoavelmente esperados pelo consumidor em relação a esse tipo de produto,  sobretudo
levando-se em consideração que o Estado, no exercício do poder de polícia e da atividade
regulatória, já valora limites máximos tolerados nos alimentos para contaminantes, resíduos
tóxicos outros elementos que envolvam risco à saúde. 8. Dessa forma, à luz do disposto no
art.  12,  caput  e  §  1º,  do  CDC,  tem-se  por  defeituoso  o  produto,  a  permitir  a
responsabilização do fornecedor, haja vista a incrementada - e desarrazoada - insegurança
alimentar causada ao consumidor. 9. Em tal hipótese, o dano extrapatrimonial exsurge em
razão  da  exposição  do  consumidor  a  risco  concreto  de  lesão  à  sua  saúde  e  à  sua
incolumidade  física  e  psíquica,  em  violação  do  seu  direito  fundamental  à  alimentação
adequada. 10. É irrelevante, para fins de caracterização do dano moral, a efetiva ingestão do
corpo  estranho  pelo  consumidor,  haja  vista  que,  invariavelmente,  estará  presente  a
potencialidade lesiva decorrente da aquisição do produto contaminado. 11. Essa distinção
entre as hipóteses de ingestão ou não do alimento insalubre pelo consumidor, bem como da
deglutição do próprio corpo estranho, para além da hipótese de efetivo comprometimento de
sua  saúde,  é  de  inegável  relevância  no  momento  da  quantificação  da  indenização,  não
surtindo efeitos, todavia, no que tange à caracterização, a priori, do dano moral. 12. Recurso
especial  conhecido  e  provido.  (REsp  1899304/SP,  Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/08/2021, DJe 04/10/2021) (grifos nossos). 
Destarte, reconhecido o nexo causal entre o defeito do produto e o dano sofrido, necessária a
reparação na esfera moral. A atitude do réu, causou prejuízos de ordem moral que decorrem
da própria situação, na medida em que constrangeu o seu cliente a situação que transborda o
mero aborrecimento cotidiano. Verifica-se, ainda, que não houve resolução da demanda na



esfera administrativa, o que agrava o caso. Caracteriza-se, assim, a violação ao direito de
personalidade, passível de indenização por dano moral. Não há, portanto, que se cogitar, na
espécie, simples aborrecimento, corriqueiro do convívio em sociedade, e sem repercussões
morais demonstradas, não restando dúvida, de que o autor foi ofendido moralmente diante
da falha na prestação de serviços da ré. A responsabilidade civil objetiva encontra lastro no
Código Civil, em seu art. 927, parágrafo único, in verbis: Art. 927. Aquele que, por ato
ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Parágrafo único.
Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados
em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por
sua natureza, risco para os direitos de outrem. Em relação à quantificação pecuniária da
indenização,  ante  a  ausência  de  previsão  legal  expressa,  para  atingir  montante  justo  e
equitativo para satisfação decorrente da lesão aduzida, o julgador deve recorrer a critérios
específicos para aferir e valorar, por aproximação, o montante reparatório adequado. Dentre
os aludidos critérios,  destaca-se o grau de reprovação da conduta lesiva; a intensidade e
durabilidade do dano sofrido pela vítima; a capacidade econômica do ofensor e do ofendido;
as condições sociais da vítima, etc. Note-se que o montante deve atender, ainda, ao caráter
satisfatório  da  composição  do  prejuízo  moral,  bem  como  aos  aspectos  punitivo  e
pedagógicos/preventivos da indenização. Para o caso, levando em consideração a situação
analisada, reputo como justa uma indenização no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) pelos
danos morais sofridos pela parte autora. 
Ante  todo  o  exposto,  com  base  na  fundamentação  supra,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  o  presente  pedido  para  condenar  a  empresa  requerida  MATEUS
SUPERMERCADOS S.A., ao pagamento de uma indenização no valor de R$ 6.000,00 (seis
mil reais) pelos danos morais causados à parte autora, acrescido de juros de 1% (um por
cento) ao mês, e correção monetária pelo INPC, contados a partir da condenação, conforme
súmula 362 do STJ. Concedo os benefícios da gratuidade de justiça ao reclamante, uma vez
que nada nos autos pesam contra a sua arguição de hipossuficiência. Sem condenação em
custas processuais ou honorários advocatícios. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o
trânsito em julgado, havendo pagamento voluntário, autorizo desde já a expedição de alvará
judicial.  São  Luís/MA,  Quinta-feira,  20  de  Outubro  de  2022.  (assinado  digitalmente)
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